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IMPACTO DA GESTÃO PÚBLICA PARTICIPATIVA: A EXPERIÊNCIA DE PORTO 
ALEGRE E MONTEVIDÉU. André Luis Pereira, Robson Becker Loeck, Andréia Orsato, Luceni 
Medeiros Hellebrandt, Alfredo Alejandro Gugliano (orient.) (UFPel). 

Este trabalho objetiva apresentar algumas das conclusões de pesquisa na qual se investigam as diferentes formas de 
organização dos cidadãos nos processos de participação na gestão pública no âmbito municipal. Os autores analisam 
as diferenças e semelhanças entre o orçamento participativo da capital gaúcha e a descentralização participativa da 
capital uruguaia. A importância de pesquisas nesta temática reside em que, atualmente, em praticamente todo o 
mundo estão sendo discutidas formas para tornar a administração pública mais eficiente, sendo que há uma tendência 
dos organismos de fomento mundial em valorizar a análise de experiências que ampliam a participação do cidadão 
na gestão do Estado. Em termos metodológicos, esta pesquisa tem como base o caráter comparativo da nossa 
investigação. O comparativismo permite tanto a discussão sobre a possibilidade de construção de uma tipologia dos 
processos de participação popular e poder local, quanto oferece elementos para aprimorar a discussão sobre as 
esferas de participação popular em cada cidade. Os dados da pesquisa foram resgatados por meio da técnica de coleta 
de documentos e de entrevistas com representantes dos governos municipais, classe política e sociedade civil 
envolvidos. Quanto ao material coletado, são documentos oficiais das prefeituras de Porto Alegre e Montevidéu, 
centralizados nos arquivos do Orçamento Participativo e nas Comunas Regionais Zonais. Na comparação pode ser 
percebido que houve melhoria nos indicadores sociais em Porto Alegre e Montevidéu, principalmente, na década dos 
noventa. Outro aspecto a destacar é que há um grande envolvimento da população com os mecanismos de inclusão 
cidadã na gestão pública. Concluímos que a gestão pública torna-se mais justa e igualitária quando observa a 
importância da participação cidadã ao gerir políticas que visem atender a coletividade. (PIBIC). 
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